PAGE  
	[image: image1.wmf]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 38/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico e cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal de Saneamento.

Justifica o Prefeito que o projeto decorre da Lei Federal no 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico nas três esferas de governo, e do art. 189 da Lei Orgânica do Município. 
PARECER TÉCNICO
O projeto está em consonância com os artigos 187 a 195 da nossa Lei Orgânica, que versam sobre o saneamento básico no Município.

Logo no Parágrafo único do art. 1o do projeto, fica definido como saneamento básico o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais relativos a:
· Abastecimento de água potável, desde a captação até as ligações prediais;

· Esgotamento sanitário, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

· Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que compreede a coleta, o transporte, o transbordo e a limpeza de logradouros e vias públicas; e
· Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.

Notamos que a proposta segue os ditames da Lei Federal no 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, e está distribuída da seguinte forma: 

a) Princípios fundamentais;
b) Interesse local, onde são definidos os campos de atuação;

c) Definição da Secretaria Municipal do Ambiente como Órgão executor da Política;

d)  As formas de execução dos serviços que poderão ser direta pela Administração Municipal, por empresa contratada, por empresa concessionária ou por gestão associada na forma prevista no art. 241 da Constituição;

e) Autorização para a participação regionalizada em serviços de saneamento, isto é, realizado por um único prestador para vários municípios, contiguos ou não;

f) Regulação e Controle dos serviços:

g) Aspectos econômicos e sociais, onde são definidas as formas de sustentação econômico-financeiro dos serviços; 
h) Aspectos técnicos, de forma a garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade dos serviços;
i) Criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico, vinculado à Secretaria Municipal do Ambiente; 
j) Criação do Conselho Municipal de Saneamento, com funções fiscalizatórias e deliberativas;
k) Garantir a participação popular na gestão pública e nas atividades político-administrativas.

Por fim, o artigo 49 do projeto fixa em 3 anos, a partir da aprovação da lei, o prazo máximo para que o Executivo elabore estudos e defina pela retomada dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário ou pela manutenção da sistemática de concessão atualmente praticada.

Quanto ao Fundo Municipal, a citada Lei Federal 11.445/2007, no art. 13, admite sua criação com a finalidade de custear a universalização dos serviços públicos de saneamento básico.
O art. 71 da Lei Federal no 4.320/1964, que estatui normas de direito financeiro para a elaboração de orçamentos e balanços públicos, define como fundo especial “o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, ...” .

Desta forma, são definidas as seguintes fontes de recursos do Fundo, que deverão ser movimentados em conta bancária exclusiva:
a) Repasses de valores do Orçamento Geral do Município;

b) Participação nas tarifas e taxas oriundas da prestação dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água; de coleta e de tratameto de esgotos e de resíduos sólidos; e de serviços de drenagem urbana;

c) Empréstimos e financiamentos; e
d) Convênios.

Pontuados, em síntese, o conteúdo do projeto, esta assessoria não obsta à sua normal tramitação, mas sugere a emenda modificativa no 1, de forma a assegurar que os repasses de valores do Orçamento Geral do Município, como uma das fontes de recursos do Fundo Especial prevista no art. 37, I, do projeto, não seja vinculado a receita de impostos, como veda o art. 167, IV, da Constituição.

Londrina, 29 de abril de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 38/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto, acrescido da emenda modificativa no 1.
Sala das Sessões, 29 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


PAGE  

[image: image1.wmf]